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ATA — AUDIÊNCIA PÚBLICA MARISTA

IL ABERTURA E COMPOSIÇÃO DA MESA

Aos dezesseis dias do mês de junho de 2026, às 19h20, constatado o
preenchimento dos requisitos regimentais de publicidade e quórum, a
Excelentíssima Senhora Vereadora Presidente da Comissão, a vereadora Perla
Muller (identificada em transcrição complementar como condutora), declarou
abertos os trabalhos da presente Audiência Pública. Registrou-se o agradecimento
institucional à Senhora Regina, Presidente do Sindicato dos Empregados no
Comércio, pela cessão do espaço multiuso, motivada pelas reformas estruturais em
andamento no prédio do Palácio Legislativo.

A Mesa Diretora dos trabalhos foi formalmente composta pelas seguintes
autoridades:

e Vereadora Perla — Presidente da Comissão de Obras e condutora dos
trabalhos;

e Alessandro Maraca — Vice-Prefeito Municipal de Ribeirão Preto;
e Vereador Daniel Gob — Presidente da Câmara Municipal;
e Vereadores Danilo Scoch,
e Vereador André Rodini,
e Vereadora Judete Zilli,

II. EXPOSIÇÃO DA PRESIDÊNCIA

A Vereadora Presidente realizou a abertura técnica sumariando o histórico da
matéria, outrora sob o crivo legislativo por meio do PLC nº 47/2025 (retirado pelo
Executivo após contestações da Casa). Apresentou detalhadamente os 12
apontamentos críticos e arestas legais consolidados pela Comissão de Obras
acerca do novo texto (PLC nº 24/2026):

1. Inconsistência Analítica no Imóvel Privado: A despeito de o terreno
público ter sido reavaliado saltando de R$ 37.000.000,00 para R$
86.000.000,00, a avaliação do prédio do Marista permaneceu inalterada.
Questionou-se a aplicação do teto de 15% de majoração (campo de
arbítrio) sob a justificativa de acesso a três vias consolidadas, gerando um
impacto artificial de R$ 6.000.000,00 a maior no cálculo;

2. Subavaliação do Metro Quadrado Público: Dados do mercado
imobiliário da Zona Sul colhidos com engenheiros e corretores fixam o
metro quadrado útil regional entre R$ 8.000,00 e R$ 10.000,00. O laudo
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oficial adota R$ 6.100,00. Uma correção para a base de R$ 8.000,00
elevaria o patrimônio público para R$ 110.000,000,00;

3. Impedimento Legal de Permuta Direta: Caso o valor real do terreno
público supere o privado em patamar superior a 50%, a Lei de Licitações
impõe a obrigatoriedade de concorrência por leilão público;

4. Ausência de Chamamento Público: Inexistência de prospecção
administrativa ou chamamento público prévio que comprove ser o prédio
doMarista o único apto a sanar as demandas centrais, violando os preceitos
da isonomia, impessoalidade e eficiência;

5. Cessão Gratuita de Bem Público a Particular: Cláusula que faculta ao
Colégio Marista a ocupação do imóvel (agora público) por 18 meses sem
contraprestação pecuniária (aluguel), sem demonstração do interesse
público manifesto;

6. Insegurança Jurídica e Aprovação Tácita: Inversão de prazos face ao
projeto anterior, estipulando 90 dias para que a Prefeitura aprecie as
autorizações de edificação do ente privado, sob pena de licenciamento
tácito, suprimindo o princípio da precaução;

7. Ausência de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Tráfego:
Inexistência de relatórios de tráfego para polos geradores de fluxo em áreas
críticas e já saturadas da Zona Sul e do Centro;

8. Ausência de Estudo de Impacto Econômico-Financeiro: O texto legal
carimba a destinação para "Centro Administrativo", contudo omite o custo
total de readequação de uma escola (estruturada com banheiros mirins,
tanques de arte em salas e lousas digitais negociáveis) em escritórios
públicos;

9. Falta de Manifestação do Conselho Municipal de Urbanismo: Ausência
de oitiva do órgão colegiado democrático regulamentar para a desafetação
de área institucional de uso especial para bem dominical;

10.Omissão Regulamentar da Reversibilidade da Torna: O projeto não
estipula conta vinculada ou indexadores de correção orçamentária para a
devolução dos R$ 29.000,000,00 da torna caso a operação malogre e as
frações retornem ao status quo ante;

11. Indefinição Cronológica de Matrícula e Registro: Omissão de prazos
fatais para lavratura de escrituras no Cartório de Registro de Imóveis (CRD),
o que nulifica a contagem dos prazos de execução de obras;

12. Inexistência de Laudos Estruturais Ambientais e de Redes: Falta de
certidões escritas reduzidas a termo acerca da capacidade estrutural do
prédio secular para receber a carga de redes lógicas e elétricas de alta
demanda (computadores e climatização).

13. Em que condições o Colégio Marista seria entregue: A gestão municipal
não dispõe de um diagnóstico detalhado sobre o estado físico do imóvel.

II. MANIFESTAÇÕES DOS PARLAMENTARES E DA ANFITRIÃ

e Vereador André Rodini: Defendeu que a lisura dos atos exigia o leilão
público do terreno da Av. Braz Olaia Costa para posterior compra ou












